



minuta: Pedido de indemnização civil devido a crime de acesso ilegítimo a dados informáticos








Processo n.º (...)
Inquérito

meritíssimo Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Sociedade comercial (...), com  sede em (endereço), NIPC (...),


aqui representada por  (nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), na qualidade de sócio  e gerente,

vem, nos  termos do disposto no art.º 71.º  e seguintes do Código  de
Processo Penal, deduzir


PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO CÍVEL


contra


(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), arguido nos  presentes autos, e neles também melhor identificado,

o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

I – Dos Factos

01       A sociedade comercial, aqui demandante, dedica-se à criação e produção de software empresarial, entre outros, de software para gestão de escolas,



facturação, empresas de fabrico de componentes para automóveis, entre outras.

02       Ora, na data de (...), o Arguido foi contactado pela demandante, atendendo a que o mesmo era programador informático e desenvolvia aplicações informáticas, uma vez que aquela pretendia contratar um trabalhador com os conhecimentos do Arguido.

03       Tendo o Arguido reunido pessoalmente com um dos sócio-gerentes da de- mandante, nas suas instalações, na data de (data).

04       Altura em que, sem estar autorizado, acedeu a um dos computadores da de- mandante sem que ninguém se tivesse apercebido desse facto.

05       Ora, sucede que a partir dessa data, e atendendo aos seus conhecimentos informáticos, o Arguido conseguiu ter total acesso à conta de email da de- mandante, passando a utilizar a mesma como se fosse sua.

06       Passando também a aceder à conta institucional da demandante na rede social (...), utilizando o mesmo endereço de correio electrónico (“email”) e a mesma palavra-passe (“password”).

07       Tendo ainda acedido ilegitimamente ao site da demandante, onde alterou a estrutura e informação das páginas, realizando aquilo que é conhecido como um deface – cfr. documento n.º 1 que ora se junta para todos os efeitos legais.

08       Após o que exigiu o pagamento da quantia de € 50.000,00 (cinquenta mil euros) para “devolver” o controlo total à demandante do acesso à sua caixa de correio electrónico, do seu site e da página na rede social referida – cfr. documento n.º 2 que ora se junta para todos os efeitos legais.

09       Ora, com a actuação do Arguido, a demandante sofreu elevados prejuízos, uma vez que a maioria das comunicações com os seus clientes eram realizados via correio electrónico.

10       Além de que a demandante viu a sua imagem prejudicada junto dos seus clientes e fornecedores, na medida em que foram publicadas imagens de cariz pornográfico no site da demandante.



11       Situação que o Arguido sabia ser punida e, mesmo assim, não se coibiu de realizar.

II – Dos Danos


12       Com a actuação perpetrada pelo Arguido, o mesmo bloqueou o acesso ao endereço de correio electrónico da demandante, impedindo-a de aceder à sua caixa de correio e de enviar ou receber quaisquer mensagens.

13       Além de que alterou a estrutura e conteúdos do site da demandante, bem como das publicações efectuadas na página institucional da demandante na rede social supra referida, onde chegou a colocar posts dizendo que a empresa tinha encerrado por dívidas.

14       Tal conduziu a dúvidas por parte dos fornecedores da demandante, que julgavam que a mesma tinha mesmo encerrado e que não mais veriam os seus créditos satisfeitos.

15       O que levou a que alguns desses fornecedores deixassem de prestar serviços à demandante e lhe exigissem garantias de que tudo o que era publicado na dita rede social não correspondia à verdade – cfr. documentos n.º 3 que ora se junta para todos os efeitos legais.

16       Ora, para fazer face aos compromissos assumidos e para prover às dívidas que possuía, a demandante teve que recorrer a créditos bancários, situação que nunca tinha ocorrido.

17       Além de que a imagem da demandante ficou gravemente afectada, na medida em que alguns dos clientes da mesma não mais quiseram ficar associados ao nome comercial da demandante, por temerem repercussões nos seus negócios.

18       Vendo a demandante alguns dos contratos já celebrados sido cancelados pelos seus clientes, com receio de aquela sociedade comercial não vir a cumprir com os compromissos assumidos – cfr. documento n.º 4 e 5 que ora se juntam para todos os efeitos legais.



19       Ora, com a actuação levada a cabo pelo Arguido, a demandante teve um prejuízo patrimonial directo no montante de € 110.000,00 (cento e dez mil euros), face ao cancelamento dos contratos que tinha em curso e aqueles que nem chegaram a iniciar-se.

20       Além de que a demandante teve ainda prejuízos não patrimoniais devido ao rumor de que se encontrava insolvente e devido às mensagens publicadas na rede social e no seu site, uma vez que a sua imagem institucional ficou “manchada” e afectada pelos conteúdos publicados.

21       Pelo que, a título indemnizatório pelos danos não patrimoniais, reputa-se justo e equitativo fixar a quantia de € 50.000,00 (cinquenta mil euros).

Nestes termos, e nos  mais de Direito, deve o pedido de indemnização cível que ora acaba de ser formulado ser julgado procedente, por  provado, e, por  via disso, ser o demandado condenado a pagar à demandante as quan- tias de:

– € 110.000,00 (cento e dez mil euros) a título de dano patrimonial;
– € 50.000,00 (cinquenta mil euros) a título de danos não patrimoniais.
– Aos valores supra referidos deverão acrescer juros contados a partir da decisão condenatória;
– Custas e demais encargos pelo demandado.


Da prova:
– Documental: a que se encontra nos  autos no que tange à matéria penal e a que ora  se junta sob  documentos n.º 1 a 5.
– Declarações: requer-se a tomada de declarações ao sócio-gerente da demandante, melhor identificado supra.
– Testemunhal:
a. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
b. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço); Valor: € 160.000,00 (cento e sessenta mil euros).



Junta: Duplicados e 5 (cinco) documentos.


o Advogado19,









































19   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
